
MENSAGEM NQ 7 3 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Justiça e 
Segurança Pública, o texto da Emenda ao Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos 
Pena is, assinada em Montevidéu, Repúbl ica Oriental do Uruguai, em 17 de dezembro de 2018. 

Brasília, 2 6 de dezembro de 2019. 



EMI n2 00125/2019 MRE MJSP 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

i PRfSIDjêNCIA DA REPÚBLICA 

G Secretaria Geral tos Jurldieol 
Subchefia pare assun unto• 

1 Suochefia Ad1unta de As& 
\ Legislativos 

· ELETR ON ICAMENTE 
oocuMENíOASSINADO o ORIGINAL 

CONF ERE COM 
Al .. es de Jesus 

Edm ar • cP 
Brasília-_QF iro, % ,_tj_HJ!_:_ 

Brasília, 26 de Agosto de 2019 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo Projeto de Mensagem que encaminha o texto da Emenda ao Protocolo 
de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, assinada na cidade de Montevidéu, República 
Oriental do Uruguai, em 17 de dezembro de 2018, pelo então Ministro das Relações Exteriores 
Aloysio Nunes Fe1Teira Filho, pela República Federativa do Brasil; pelo Ministro de Relações 
Exteriores e Culto, Jorge Marcelo Faurie, pela República Argentina; pelo Ministro das Relações 
Exteriores Luis Albe1io Castiglioni, pela República do Paraguai; e pelo Ministro das Relações 
Exteriores Rodolfo Nin Novoa, pela República Oriental do Uruguai. 

2. A crescente inserção internacional do País e o considerável fluxo de pessoas e de bens 
pelas fronteiras nacionais têm demandado do Governo brasileiro a adoção de esforços para a 
configuração de extensa rede de acordos de cooperação jurídica internacional. Conscientes de que a 
cooperação jurídica entre cidades fronteiriças deve assegurar o respeito às garantias processuais e o 
acesso à justiça e considerando a necessidade de agilizar a assistência jurídica mútua em assuntos 
penais entre autoridades de localidades fronteiriças, atendendo às particularidades que apresentam 
essas zonas geográficas, os Governos Partes do Mercosul acordaram aperfeiçoar o Protocolo por 
meio da presente Emenda. 

3. O artigo 1 dispõe sobre o objetivo da Emenda, que é modificar os artigos 3 e 25 do 
Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, assinado entre os Estados Partes do 
MERCOSUL, em São Luís, República Argentina, em 25 de junho de 1996_ 

4. A entrada em vigor da Emenda é tema do artigo 2, segundo o qual oco1Terá trinta (30) 
dias após a data do depósito do segundo instrumento de ratificação. Para os Estados Partes do 
MERCOSUL que a ratifiquem posteriormente, a presente Emenda entrará em vigor trinta (30) dias 
após a data em que cada um deles deposite seu respetivo instrumento de ratificação. 

5. À luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o art. 84, inciso VIII, combinado com o art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 



acompanhado de cópias autênticas da Emenda. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo, Sergio Fernando Moro 
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~~·:ôtô 'õeÃss1sTÊNCIA JURíDÍcA MÚTUA EM 
· ASSUNTOS ~ENAIS 

A ·República da Argentina, ~ -República Federativa do Brasil, a República do 
· Paraguai e a República; Óriental do Uruguai, Estados Partes _do ~ERCOSUL; 

TENDO EM VISTA o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, 
assinado entre · os Estados Partes do MERCOSUL, em São Luís, República 
Argentina, em 25 de junho de 19~6; 

CONSCIENTES de que a cooperação jurídica entre cidad~s · fronteiriça.s deve 
assegurar,o respeito às garantias processuais e o acesso à justiça; 

' . . / , . . . . . 

CONSIDERANDO a necessidade de· agilizar a assistência jurídica mútua em . 
assuntos penais entre autoridades de. localidades fronteiriças, atendendo às 
particular.idades.que apresentam es$ás.zonas geogr,áficas; 

• -<o::./j'" .-1,;y-

~\ ·-­.. d;;.&-c. -•w' 
. ~ 

Modificar os, artigos 3 '.e 25·dó Protocolo de Assistên~ia Jurídica Mútua em Assuntós' 
Penais, assinado entre os Estados Partes do MERCOSUL, em São Luís, Rep~blica 
Argentina, em 25 de junho de 1996, conforme a segui_nte redação: 

. A) Autoridades Centrais 

"Vias de transmissão "+oJ, 
-~· 

1. Par~ os efeitos ~g.J)f.esentf/ Pfoiô~oí~; -~~a-da ·· E~t~do Parte · designará úma 
~ AutOjjJ§de~ Clhtrai encarregada de receber e_· transmitir os pedidos de 

.,,_,.,:-tz.f/,~assistência jurídica ·mútua. Pará esse fim, as referidas Autoridades Centrais' -
-~-:.,. ·· :· se comunicàrão diretamente entre· ~/as, iem~tendo tais solicitações às 

_ respectiva~ autoridades competentes. 

- -
2. Os Estados Partes, ao cjepo'sitar o instrumento . de ratificação db presente 

Pr:otàcolo, comunicarão · a . designação ao depositá,:io, o quàf · dará · 
conhecimento aos demais Estados Partes. - · . ·. · 

3. A Autoridade · Central poderá · ser sabstituíd,a a qualquer momento, devendo-o . . 
Estado Parte comunicar, no menor prazo' possível, ao Estado depositário do 
pres~nte Protocolo, a fim de gue este dê conhecimento aos demais E$tados 
Partes da .mudança efetuada. · ·- . . 
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B) Autoridades deJd.~~.l~<!~íl,é~-lronteiriças . 
. ; .. ') ... .,, .. -- ' 

------­ME RCOSUL 

. ,i::·r.-">,:._Q. ... .:-· .. 
· 1. As àuto,:idadés:i :i;}/ inpetentes cfesigoadas no artigo 4 de localidades 

fronteiriças dÓs .E§fados partes poderão transmit~r ~iretamente as solicitaçõ~s 
' de as~istência pre_vistas neste Protocolo . . 

. ' 
• I ' " 

2. Parà os ef~itos -do . presente Protocolo, entende-sé . por "localidades· 
fronteiriçàs": as· contíguas entre cjois ou mais Estagos, as quais ·deve'rã_o ser 
,definidas entres os Es_tados envolvidos e comunicadas por via diplomática ao · 
Depos_itário do presente 

1
Prot?co/o. 

3. A auiÓridade de localidade fronteiriça requerente ·de;erá comunicar a emissão 
de cada solicita'.ç~p · de assistênéià ·direta à Auto_ridade Central de seu Estado, 
a qual deverá acusar recebimento e emitir um comprovante de comunicação, 
·que sera anexado à solicitação ·de as~istência. Para esse efeito, os meios . 
eletrôniêo~ de comunicação se{ão prefere(Jcialmente utilizados." 

"Autenticação deiftcumentos e Certificações 

. .- Ar_tigi'' 2~ 1' _ . . 

Ficam 'dispensados de . + er legalização bu outra formalidade anároga os 
documentos emanados, -d2'S • autoridades competentes de um Estado' Parte 
designadas conforme o· artig9 4 que devam ser. apresentados ao . território de outro 
Estado Parte, · e tramitem por inter,mé.dio das ·Autoridades Centrais ou diretami3nte 
entre as autoridades de localidades fronteiriças." 

Aa~ ,O li . 
.- , · 1 
\t ' . 

1. A presente Emenda entrará em vigqr tçi.ota::(3.0},dias,,ál:)ós -.a data do .. depósito 
do segundo inst~ ~Ji1t0,aeerrãfifiêãçao. . . . , . · · 

. __ /",;:".!,... . 

0
~-F->-âfà,11:~ Estados P~rtes do MERCOSUL ~ue a ratifiquem .posteriormente, a 

.,i:,;P~!l'.·'?"' presente Emenda entrará em' vigor trinta (30) dias após a data que cada um 
~.. deles depósite seu respetivo instrumento de ratificação. 

\ 

2 .. Os direitos e as obrigações derivados da presente Emenda se aplicarão 
, • · somente aos Estados que a tenham.ratificado. . · · 

3. As .. controvérsias, que surjam sobre ·a interJ:)retação, . a .aplicação ou o 
· , · descumprimento das ·disposições· contidas. na- presente · Em~nd~ entre os. 

Estados Partes do MERCOSUL se resolverão' pelo sistema de solução de 
conUovérsias vigente no MERCOSUL. 

4. A presente Emenda e seus instrumentos de . ratifica:ção serão depositados 
perante a República do Paraguai, que, em sua qualidade de Depo_sitário, 
deverá notificar aos E·s.tados Partes a datà dos depósitos desses 
instrumentos e a entrada em vigor dá Eme·nda, assim corrio envia·r-lhes cópia 
devidamente autenticada desta. 
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Assinado na cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai 9os 11· dias do 
mês de dezembro de 2018, ,em um exemplar originais, . nos idiomas espanhol, 
português, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 
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,. ., 
PE · REPÚ8LICA DO PARAGUAI ' 

liis ~ . qet ·:1 
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PELA REPÚBLICA FEDERA TIVA 
DO BRASIL 

PELA REPÚBLICA ORIENTAL 
DO URUGUAI 
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00001.005278/2019-81 

OFÍCIO Nº 517 /2019/SG/PR 

Brasília, 26 de dezembro de 2019. 

A Sua Excelência a Senhora 

Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 

Câmara dos Deputados - Edifício Principal 

70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República 

relativa ao texto da Emenda ao Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, 
assinada em Montevidéu, República Oriental do Uruguai, em 17 de dezembro de 2018. 

Atenciosa mente, 

, ORG ~ oiy,i, DE OLIVEIRA FRANCISCO 
Minist

1 
o de ~ -tado Chefe da Secretaria-Geral 

WPresidência da República r------------.. --­
PRIMEIRA-SECRETARiA 
Em c2, + / 1 ~ / c2 O ( 1 . 

De ordem, ao Senhor Secretário-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

_,,, - _ 6c..~ . .. t.... cÁ, /JLJL 
7> ~ f;.$$2. 

'f / .Yt.pareczi{a de :Aloura ..91.nCÍratÍe 
Chefe de Gabinete 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00001.005278/2019-81 SEI nº 

Palácio do Planalto- 4º andar - Sala: 402 - Telefone: 61-3411-1447 
CEP 70150-900 Brasília/DF- http://www.planalto.gov.br 


